
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186042 - SC (2023/0301622-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HERBERTH RICHARD MIRANDA
ADVOGADO : MARCELO RODRIGO GOLIN - DEFENSOR DATIVO -

SC057959
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM  TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS.
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO  E
POSSE ILEGAL DE ARMA  DE FOGO DE USO RESTRITO. FASE
INVESTIGATÓRIA. DECRETAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES DE
BUSCA E APREENSÃO, QUEBRA DE SIGILO DE COMUNICAÇÕES E
CONTEÚDOS TELEMÁTICOS. DECISÃO FUNDAMENTADA COM BASE
EM ELEMENTOS CONCRETOS. DESNECESSIDADE DE
FUNDAMENTAÇÃO EXAUSTIVA.  AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em flagrante ilegalidade na decisão de quebra
de sigilo telefônico, e também daquela que determinara a busca e
apreensão. É que, embora de forma sucinta, demonstrada a existência
dos requisitos necessários para a decretação das medidas, posto
escorado o  nos argumentos da representação policial e nadecisum
requisição do Ministério Público do Estado de Santa Catarina – MPSC,
elementos a partir dos quais se evidenciou a prática de delitos punidos
com reclusão e a imperiosidade e conveniência das medidas
acautelatórias para continuidade das investigações (as circunstâncias do
caso concreto revelavam a existência de fundados indícios da prática de
crime permanente, na medida em que haviam prévias informações acerca
do comércio de drogas desenvolvido pelo paciente).

Acresça-se que o ora agravante respondeu à ação penal n.
0002287- 73.2018.8.24.0126, tendo sido condenado a uma pena de 9
anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1
ano de detenção, em regime inicialmente aberto, bem como ao
pagamento de 1.186 dias-multa, pela prática dos delitos previstos nos
arts. 33,  c/c 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006 e nos arts. 12 e 16, caput,

 da Lei n. 10.826/2003, confirmada no julgamento do recurso decaput,
apelação, com trânsito em julgado da condenação em .25/4/2024

Cumpre asseverar que não se pode confundir concisão de
fundamentos com a sua ausência, capaz de ensejar ofensa ao disposto
no art. 93, IX, da Constituição Federal. Vale destacar, ainda, que é
pacífico neste Superior Tribunal de Justiça – STJ, orientação
jurisprudencial segundo a qual é válida a utilização da fundamentação per

 como razões de decidir.relationem
Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte, cabe

a parte demonstrar quais outros procedimentos investigatórios seriam
suficientes para a elucidação da autoria dos delitos investigados, sendo
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que afastar as conclusões das instâncias ordinárias sobre a adequação
de tais meios demanda o aprofundado revolvimento fático probatório,
vedado na via eleita.

2. Ademais, "eventuais irregularidades na fase investigatória
não contaminam necessariamente o processo criminal, onde as provas

 (RHC n.são renovadas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa"
204.135/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ).9/4/2025 15/4/2025

3. Prejudicada à análise da irresignação acerca dos honorários
do defensor dativo, porquanto o Tribunal de origem, no julgamento da
apelação, concedeu à defesa referido pleito. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,21/08/2025 27/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .28 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADO : MARCELO RODRIGO GOLIN - DEFENSOR DATIVO -

SC057959
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM  TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS.
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO  E
POSSE ILEGAL DE ARMA  DE FOGO DE USO RESTRITO. FASE
INVESTIGATÓRIA. DECRETAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES DE
BUSCA E APREENSÃO, QUEBRA DE SIGILO DE COMUNICAÇÕES E
CONTEÚDOS TELEMÁTICOS. DECISÃO FUNDAMENTADA COM BASE
EM ELEMENTOS CONCRETOS. DESNECESSIDADE DE
FUNDAMENTAÇÃO EXAUSTIVA.  AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em flagrante ilegalidade na decisão de quebra
de sigilo telefônico, e também daquela que determinara a busca e
apreensão. É que, embora de forma sucinta, demonstrada a existência
dos requisitos necessários para a decretação das medidas, posto
escorado o  nos argumentos da representação policial e nadecisum
requisição do Ministério Público do Estado de Santa Catarina – MPSC,
elementos a partir dos quais se evidenciou a prática de delitos punidos
com reclusão e a imperiosidade e conveniência das medidas
acautelatórias para continuidade das investigações (as circunstâncias do
caso concreto revelavam a existência de fundados indícios da prática de
crime permanente, na medida em que haviam prévias informações acerca
do comércio de drogas desenvolvido pelo paciente).

Acresça-se que o ora agravante respondeu à ação penal n.
0002287- 73.2018.8.24.0126, tendo sido condenado a uma pena de 9
anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1
ano de detenção, em regime inicialmente aberto, bem como ao
pagamento de 1.186 dias-multa, pela prática dos delitos previstos nos
arts. 33,  c/c 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006 e nos arts. 12 e 16, caput,

 da Lei n. 10.826/2003, confirmada no julgamento do recurso decaput,
apelação, com trânsito em julgado da condenação em .25/4/2024

Cumpre asseverar que não se pode confundir concisão de
fundamentos com a sua ausência, capaz de ensejar ofensa ao disposto
no art. 93, IX, da Constituição Federal. Vale destacar, ainda, que é
pacífico neste Superior Tribunal de Justiça – STJ, orientação
jurisprudencial segundo a qual é válida a utilização da fundamentação per

 como razões de decidir.relationem
Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte, cabe

a parte demonstrar quais outros procedimentos investigatórios seriam
suficientes para a elucidação da autoria dos delitos investigados, sendo

Documento eletrônico VDA49579953 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/08/2025 09:01:46
Código de Controle do Documento: c3a98e8c-9d30-43b2-9759-d5047878bf71



que afastar as conclusões das instâncias ordinárias sobre a adequação
de tais meios demanda o aprofundado revolvimento fático probatório,
vedado na via eleita.

2. Ademais, "eventuais irregularidades na fase investigatória
não contaminam necessariamente o processo criminal, onde as provas

 (RHC n.são renovadas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa"
204.135/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJEN de ).9/4/2025 15/4/2025

3. Prejudicada à análise da irresignação acerca dos honorários
do defensor dativo, porquanto o Tribunal de origem, no julgamento da
apelação, concedeu à defesa referido pleito. 

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por HERBERTH RICHARD MIRANDA
contra decisão singular por mim proferida, às fls. 197/206, em que não conheci do 

.habeas corpus
No presente recurso (fls. 212/222), a defesa reitera a ocorrência de ilegalidade

na decisão que determinou a busca e apreensão em seu domicílio e autorizou a
quebra do sigilo das comunicações e dados telemáticos de aparelho celular, por
evidente ausência de fundamentação. Assere que as razões de decidir da referida
decisão é aquela padrão, completamente genérica, aplicável à qualquer caso. Aduz
também que "não se encaixa nem mesmo na famigerada fundamentação per
relationem, pois nada foi transcrito na decisão e nem mesmo foram tecidos argumentos

 (fl. 219).próprios complementares"
Pugna, alfim, para que sejam fixados honorários advocatícios em seu favor para

remunerar o serviço desempenhado neste Agravo Interno ou determinado à Corte de
origem que arbitre a verba pela atuação neste Tribunal Superior.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem de 
habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso, não há falar em flagrante ilegalidade na
decisão de quebra de sigilo telefônico, e também daquela que determinara a busca e
apreensão. É que, embora de forma sucinta, demonstrada a existência dos requisitos
necessários para a decretação das medidas, posto escorado o nos decisum 
argumentos da representação policial e na requisição do Ministério Público do Estado
de Santa Catarina – MPSC, elementos a partir dos quais se evidenciou a prática de
delitos punidos com reclusão e a imperiosidade e conveniência das medidas
acautelatórias para continuidade das investigações (as circunstâncias do caso concreto
revelavam a existência de fundados indícios da prática de crime permanente, na
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medida em que haviam prévias informações acerca do comércio de drogas
desenvolvido pelo paciente).  

Acresça-se que o ora agravante respondeu à ação penal n. 0002287-
73.2018.8.24.0126, tendo sido condenado, em , a uma pena de 9 anos, 921/6/2023
meses e 20 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1 ano de detenção,
em regime inicialmente aberto, bem como ao pagamento de 1.186 dias-multa, pela
prática dos delitos previstos nos arts. 33,  c/c 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006caput,
e nos arts. 12 e 16,  da Lei n. 10.826/2003, confirmada no julgamento do recursocaput,
de apelação, com trânsito em julgado da condenação em .25/4/2024

Assim, cumpre asseverar que não se pode confundir concisão de fundamentos
com a sua ausência, capaz de ensejar ofensa ao disposto no art. 93, IX, da
Constituição Federal. Vale destacar, ainda, que é pacífico neste Superior Tribunal de
Justiça – STJ, orientação jurisprudencial segundo a qual é válida a utilização da
fundamentação  como razões de decidir.  per relationem

Vale lembrar, ainda, que, nos termos do entendimento jurisprudencial desta
Corte, cabe a parte demonstrar quais outros procedimentos investigatórios seriam
suficientes para a elucidação da autoria dos delitos investigados, sendo que afastar as
conclusões das instâncias ordinárias sobre a adequação de tais meios demanda o
aprofundado revolvimento fático probatório, vedado na via eleita.

Ademais, "eventuais irregularidades na fase investigatória não contaminam
necessariamente o processo criminal, onde as provas são renovadas sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa" (RHC n. 204.135/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).9/4/2025 15/4/2025

No que se refere aos honorários do defensor dativo, ressalte-se que o Tribunal
de origem, no julgamento da apelação, concedeu à defesa referido pleito. Prejudicada,
por conseguinte, tal análise. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 186.042 / SC
Número Registro: 2023/0301622-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00022877320188240126 09001509320188240126 0900150932018824012600022877320188240126
202301830271 22877320188240126 50245148320238240000 9001509320188240126
900150932018824012600022877320188240126

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERBERTH RICHARD MIRANDA
ADVOGADO : MARCELO RODRIGO GOLIN - DEFENSOR DATIVO - SC057959
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERBERTH RICHARD MIRANDA
ADVOGADO : MARCELO RODRIGO GOLIN - DEFENSOR DATIVO - SC057959
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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